Comarca de Cabo Frio – 2ª Vara Cível
Juíza: Luciana Santos Teixeira
Processo nº: 0020492-92.2011.8.19.0011  

Em sua inicial de fls. 02/11 (com documentos de fls. 12/31), a parte autora alega que recebeu auxílio-doença por cerca de dois anos, mas que o benefício lhe foi indevidamente suprimido. O autor pleiteia, a título de antecipação de tutela, o restabelecimento de seu auxílio-doença até o final da ação, quando este deve ser transformado em aposentadoria por invalidez. Requer, ainda, o pagamento de diferenças devidas e indenização por danos morais. Na decisão de fl. 33, o Juízo deferiu JG e antecipou a tutela, determinando ao réu a implantação em favor do autor do benefício auxílio-doença. Contestação às fls. 41/51 com documentos de fls. 52/60. O réu alega que foi constatado em perícia que o autor não é acometido de doença incapacitante, motivo pelo qual não faz jus aos benefícios pleiteados. Acrescenta que o autor permanece trabalhando na mesma empresa, que recolhe para a Previdência Social a contribuição devida. Embora instado pelo Juízo (fl. 61), o autor não se manifestou acerca da contestação, conforme certificado à fl. 62. Manifestação do Ministério Público às fls. 63/65 informando não intervir no feito. Instadas as partes a especificar provas (fl. 66), o autor manifestou-se à fl. 67 sem requerer novas provas. O réu manifestou-se à fl. 69, sem requerer novas provas e salientando que o autor não impugnou a alegação de que trabalha. Ambas as partes manifestaram-se em alegações finais (fls. 71/74 e fl. 76). É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. A prova dos autos indica que o autor não se encontra incapacitado para o trabalho, motivo pelo qual não faz jus o autor aos benefícios pleiteados. Conforme salientado pelo réu à fl. 69, o autor não impugnou a informação contida na contestação de que o autor se encontra trabalhando na mesma empresa em que já trabalhava antes de gozar do benefício auxílio-doença. Tal fato, por si só, já implica na improcedência do pleito autoral. O auxílio-doença somente é devido ao segurado incapacitado para seu trabalho ou para sua atividade habitual, nos termos do art. 59 da Lei 8213/91. A aposentadoria por invalidez pleiteada é igualmente descabida, uma vez que esta somente é cabível quando o segurado for considerado incapaz e insuscetível de reabilitação, nos termos do art. 42 da Lei 8213/91. Cumpre acrescentar que o autor nem ao menos requereu prova pericial médica, providência imprescindível para demonstração em juízo da alegada incapacidade. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO. REVOGO a decisão de antecipação de tutela. Condeno a parte autora no pagamento das despesas judiciais e honorários de advogado, fixados em R$1.000,00, com base no art. 20, p. 4º, do CPC, observado o disposto no art. 12 da Lei 1060/50. P.I.  
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